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 MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 1121/2009
de 30 de Setembro

O Decreto -Lei n.º 343/99, de 26 de Agosto, que aprovou 
o Estatuto dos Funcionários de Justiça actualmente em 
vigor, determina os termos em que são definidos os cursos 
que permitem aos seus detentores concorrer às categorias 
de escrivão auxiliar e de técnico de justiça auxiliar.

A Universidade de Aveiro lecciona, desde o ano lectivo 
de 2002 -2003, o curso de Técnico Superior de Justiça, con-
ferindo inicialmente o grau de bacharel e, desde 2007 -2008, 
o grau de licenciado.

Trata -se de um curso superior que alia à componente 
teórica uma importante componente prática, tendo como 
objectivo fundamental a formação de oficiais de justiça.

Dada a finalidade e o carácter único deste curso a nível 
nacional, o Ministério da Justiça e a Universidade de Aveiro 
celebraram, em Julho de 2003, protocolo de colaboração, 
no qual ficou estabelecido que, entre outras situações, o 
Ministério da Justiça (através da Direcção -Geral da Ad-
ministração da Justiça):

i) É ouvido quanto à proposta do número de alunos a 
admitir anualmente no curso;

ii) Indica monitores que colaboram na leccionação de 
disciplinas de natureza processual;

iii) Cede as suas aplicações informáticas de modo que 
a sua utilização possa ser ministrada nas aulas;

iv) Proporciona a realização de estágios curriculares em 
tribunais de 1.ª instância.

Com a presente portaria concede -se a quem concluiu 
com aproveitamento positivo o referido curso de Técnico 
Superior de Justiça a possibilidade de concorrer à carreira 
para a qual se preparou. Trata -se não só de corresponder 
às legítimas expectativas dos alunos do curso de Técnico 
Superior de Justiça, mas também da decorrência lógica da 
existência do mesmo, permitindo ao Ministério da Justiça 
actualizar e alargar o universo de recrutamento de funcio-
nários de justiça, passando este a abranger um conjunto de 
potenciais candidatos com grau académico superior, obtido 
no âmbito de um curso superior especificamente dirigido 
ao exercício de funções de funcionário de justiça.

Assim, ao abrigo do n.º 2 do artigo 7.º do Estatuto 
dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 343/99, de 26 de Agosto:

Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Curso de Técnico Superior de Justiça

O curso de Técnico Superior de Justiça ministrado 
pela Universidade de Aveiro, e a que se referem os des-
pachos n.os 22 832/2003 (2.ª série), de 22 de Novembro, 
e 22 030 -A/2007 (2.ª série), de 19 de Setembro, é consi-
derado habilitação suficiente para efeitos do disposto no 
n.º 1 do artigo 7.º do Estatuto dos Funcionários de Justiça, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 343/99, de 26 de Agosto.

Artigo 2.º
Portaria n.º 217/2000, de 11 de Abril

O disposto na presente portaria não afasta o disposto na 
Portaria n.º 217/2000, de 11 de Abril.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos desde 1 de Setembro 
de 2009.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa, em 24 
de Setembro de 2009. — O Ministro da Ciência, Tecnolo-
gia e Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago, 
em 23 de Setembro de 2009. 

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 1122/2009
de 30 de Setembro

Pela Portaria n.º 1058/2003, de 24 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal de Albergaria -a -Velha 
(processo n.º 3373 -AFN), situada no município de 
Albergaria -a -Velha, válida até 24 de Setembro de 2009, e 
transferida a sua gestão para a Associação de Caçadores 
da Freguesia da Branca.

Entretanto, a entidade titular veio requerer a sua reno-
vação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no 
disposto no artigo 21.º, em conjugação com o estipulado 
na alínea a) do artigo 18.º, e no n.º 1 do artigo 118.º do 
Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a actual 
redacção, ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º Pela presente portaria esta zona de caça bem como a 
respectiva transferência de gestão são renovadas, por um 
período de seis anos, englobando os terrenos cinegéticos 
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de 
Albergaria -a -Velha, Angeja, Frossos, São João de Loure, 
Ribeira de Fráguas, Branca, Vale Maior e Alquerubim, 
município de Albergaria -a -Velha, com a área de 11845 ha.

2.º É criada uma área de condicionamento total à acti-
vidade cinegética, devidamente assinalada na cartografia 
anexa.

3.º A presente portaria produz efeitos a partir do dia 25 
de Setembro de 2009.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
18 de Setembro de 2009. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 21 de Setembro de 2009. 




